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PROSPECTIVA E PLANEAMENTO

E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

SUMÁRIO EXECUTIVO 

A conceptualização da acessibilidade tem sido caracterizada por uma diversidade de 

definições traduzindo interpretações abrangentes, complexas e, por vezes, complementar 

ao conceito de mobilidade. Assim, para compreender as múltiplas perspectivas acerca do 

objectivo e contexto de utilização, o presente documento expõe a revisão da literatura, 

sugerindo consensos que venham a sustentar a leitura de diferentes métodos para 

quantificar a acessibilidade. 

Para a operacionalização de medidas que permitam quantificar a representatividade da 

mobilidade de pessoas e mercadorias e os seus impactos económicos, sociais e 

ambientais, bem como, o nível de acessibilidade dos territórios (e das pessoas) carece-se 

de elementos de informação (indicadores) que proporcionem o acompanhamento e 

monitorização de metas e de benefícios que dimanem de determinadas políticas (e 

acções) e que, por sua vez, possam servir como ferramenta para a tomada de decisões 

estratégicas e de fomento ao desenvolvimento sustentável. 

Nesta perspectiva, apresenta-se na presente investigação uma proposta para a definição 

de indicadores que traduzam as preocupações inerentes ao conceito de acessibilidade 

integrando uma tripla perspectiva: coesão, competitividade e sustentabilidade, 

directamente relacionada com o sector dos transportes e os modelos e dinâmicas de usos 

do espaço. 

1. INTRODUÇÃO 

Ao pretender compreender-se as alterações ocorridas nas acessibilidades territoriais e os 

comportamentos de mobilidade da população é conveniente começar por estabilizar 

conceitos e sistematizar entendimentos sobre as definições defendidas para a 

acessibilidade e para a mobilidade. Assim, nesta investigação pretende desenvolver-se o 

tema através da recolha e análise de informação em artigos científicos, estudos 

empíricos e estudos técnicos.  

Apesar da diversidade de investigações sobre o assunto e da necessidade de conhecer 

outras interpretações, julga-se poder contribuir, com este trabalho, para nomeadamente: 

 Perceber e relacionar as abordagens teóricas sobre o papel da mobilidade e 

acessibilidade, integrando as esferas da competitividade, coesão e sustentabilidade 

ambiental; e 

 Conhecer e perceber os vários tipos de indicadores utilizados para quantificar a 

acessibilidade (e a mobilidade). 

Com efeito, o presente survey bibliográfico pretende servir de contributo para análise de 

indicadores e para perceber o seu contexto de utilização, assistindo como ponto de 
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partida para a definição de uma base de indicadores, agregados e desagregados, da 

acessibilidade e da mobilidade aplicável ao território, e dos seus impactos, acoplando a 

tripla perspectiva: ambiente, coesão e competitividade. 

A investigação encontra-se, assim, organizada em quatro capítulos: o capítulo 2 aborda 

os conceitos de acessibilidade e mobilidade; no capítulo 3 discute-se o papel dos 

indicadores e a base teórica dos critérios de selecção e construção de indicadores. Neste 

capítulo apresenta-se também uma revisão de metodologias de cálculo de medidas da 

acessibilidade usando os critérios apresentados na literatura, bem como uma base de 

indicadores para a mobilidade. A investigação culmina com o capítulo 4 onde são 

reunidas as principais evidências de base à construção de um quadro de referência de 

indicadores. 

2. ACESSIBILIDADE  

A acessibilidade deveria ser um tópico central de uma medida de qualidade de vida. 

(Hanson, 1995:5) 

2.1 Conceitos 

Partindo da base etimológica de acessibilidade (do Lat.) assenta na ideia da “qualidade 

de ser acessível, facilidade de aproximação”. No entanto, o seu significado, a partir do 

resultado da sua aplicação, pode designar também a componente física da mobilidade, 

que se traduz nas infra-estruturas ou sistema de transportes (normalmente utiliza-se o 

termo acessibilidades), como referem Alves (2006) e Ribeiro (2011), traduzindo-se em 

interpretações, por vezes complementares. 

De facto, a definição de acessibilidade não é consensual, debatendo-se diferentes 

perspectivas nos diferentes campos científicos onde a sua utilização pode incidir sobre as 

seguintes temáticas: 

 Planeamento e formulação de políticas de avaliação da estrutura urbana (Black & 

Conroy, 1977); 

 Localização residencial (Stegman, 1969); 

 Localização industrial e de negócios (Zakaria, 1974); 

 Distribuição da população (Allen, et al. 1993); 

 Expansão das redes de transporte (Yu, 1983) ou a avaliação do desempenho do 

sistema de transportes (Zakaria, 1996); 

 Estudos sobre a equidade urbana (Talen, 1998); 
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 Qualidade de vida (Kralich, 1996); 

 Acesso ao emprego (Levine, 1998); 

 Investimento em transportes e macroeconoma (Raia, 2000). 

Todos os temas apresentados aliam os fenómenos da variação espacial, desde a 
expansão urbana ou a localização de equipamentos, ao planeamento urbano e 
transportes.  

Tradicionalmente, a acessibilidade tem sido definida como a interacção existente entre a 
localização de actividades e a prestação de serviços de transportes (Galán et al., 2002). 
A mesma perspectiva partilham os autores Morris et al. (1979) e Johnston et al. (2000), 
defendendo que o conceito de acessibilidade pode ser entendido como a facilidade com 
que as actividades podem ser alcançadas a partir de um determinado lugar e com a 
utilização do sistema de transportes. 

Contudo, esta visão tradicional veio impor algumas limitações na definição das medidas 
de acessibilidade e de planeamento de transportes, restringindo-se em alguns estudos a 
aplicações de índices simples, independentes e sem reflectirem o potencial da 
conectividade entre várias actividades no território e o acesso físico dos indivíduos aos 
diversos equipamentos e serviços. Tal, veio implicar algumas limitações na leitura sobre 
os usos do solo e consequentemente sobre os impactos das mudanças de políticas de 
transportes, não podendo estas alterações ser expressas em relação aos efeitos sobre a 
acessibilidade, isto porque o estudo sobre a acessibilidade tem grande importância para o 
planeamento urbano, local e regional, dos transportes e para a leitura do “funcionamento 
das cidades”. É nesta relação entre o ordenamento do território e o sistema de 
transportes que, segundo Vandenbulcke et al. (2009), a acessibilidade gera fortes 
impactos económicos, sociais e ambientais, influencia a organização e a dinâmica das 
regiões e consequentemente a localização das actividades e das pessoas e a estrutura 
económica. 

Apesar da diversidade de definições vão surgindo alguns consensos que fundamentam a 
acessibilidade como “o número de oportunidades possíveis de atingir entre determinadas 
distâncias ou tempos de viagem” (Hanson, 2004) “recorrendo a um determinado sistema 
de transportes” (Puebla et al, 1994), sendo que nesta perspectiva são as actividades ou 
oportunidades que definem o grau de utilidade das diferentes localizações em função das 
suas características e densidade de distribuição. Ou seja, a acessibilidade não está 
relacionada com o comportamento do indivíduo, mas com a oportunidade ou 
potencial de participação nas actividades, os quais dependem do sistema de 
transportes e do ordenamento do território (Raia, 2000), compreendendo, por isso, 
quatro componentes que Vandenbulcke et al. (2009) defende: os transportes (fornecem 
a possibilidade de deslocação), a componente espacial ou ordenamento do território (a 
localização das actividades, qualidade, densidade, utilidade e características das 
actividades encontradas em cada destino), a componente temporal (tempo da deslocação 
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e tempo de participação nas actividades) e a componente intrínseca ao indivíduo 
(baseado nas necessidades, capacidades e oportunidades de cada indivíduo). 

Esta última alia-se a outro significado para acessibilidade que advém da perspectiva de 

Galán et al. (2002): “a existência de mais infra-estruturas de transporte não significa 

necessariamente mais acessibilidade”. Ou seja, a facilidade de atingir um determinado 

destino é tanto maior quanto menor for a distância a percorrer pelos indivíduos (que por 

sua vez depende das características das infra-estruturas e da organização da malha 

viária) e mais democrático for o acesso aos transportes públicos e mais qualificados 

forem os modos suaves. Nestes termos, qualquer indivíduo que tenha necessidade de se 

deslocar para determinado destino ou actividade terá condições mais favoráveis de 

deslocação, mesmo que esta não ocorra. Caso ocorra, significa que tem mobilidade. 

É esta relação que gera, por vezes, interpretações ambíguas dos conceitos. Segundo a 

literatura, é a dimensão espacial da mobilidade que leva ao conceito de acessibilidade 

que, segundo Alves e Júnior (S/D:6), pode ser entendido como o “esforço dos indivíduos 

para transpor uma separação espacial para o exercício das actividades quotidianas”, 

devendo essas deslocações decorrer com autonomia ou com apoios espaciais à 

mobilidade no caso das pessoas com mobilidade reduzida. Nesta perspectiva, a 

acessibilidade é antes de mais, uma forma de inclusão social dando hipótese a 

qualquer indivíduo de exercer a sua escolha individual e é, portanto, uma 

abordagem centrada na “pessoa” e nas suas condições e capacidades físicas, 

sociais e económicas. No fundo, é uma forma de designar “desenho inclusivo”, que 

Alves (2006:12) refere de “metonímia de acessibilidade para todos”, e corresponde à 

qualidade com que decorrem as deslocações. 

Já o conceito de mobilidade está relacionado com o acto do movimento, atributo 

associado às pessoas e bens e que relaciona as necessidades de deslocação com 

as peculiaridades de cada território, serviços, equipamentos e oportunidades 

(Guiliano, et al., 2003), fazendo-se uso de um conjunto de informação que possa 

optimizar as deslocações com acesso a bens comuns. Servem, comummente, estas 

deslocações para satisfazer necessidades físicas, institucionais e económicas, obrigações 

e preferências dos indivíduos e das empresas (Bastos Silva e Silva, 2008a; Hanson, 

2004), manifestando uma grande dependência dos meios tecnológicos e do modelo de 

organização territorial, cultural e do sistema de transportes. 

Por conseguinte, mobilidade e acessibilidade são produto de políticas que facilitam o 

acesso democrático ao espaço urbano, reduzindo barreiras de segregação espacial, e 

contribuindo para a qualidade de vida urbana, na medida em que facilitam o 

acesso da população aos serviços e equipamentos urbanos, viabilizam a 

aproximação das actividades económicas e favorecem a sustentabilidade 

ambiental e a inclusão social. Remata Borja em Teles (2003:46) que “optimizar a 

mobilidade de todos os cidadãos e a acessibilidade de cada uma das áreas das cidades 

(…) é uma das condições essenciais, para que a cidade democrática seja real”. 
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Foi o despertar para estes problemas que levou a comunidade científica a divulgar e 

vulgarizar respostas às necessidades de deslocação da população (mobilidade), sem 

sacrificar os valores humanos e ecológicos (WBCSC, 2004) e que resultam num conjunto 

de políticas de planeamento urbano e transporte de acesso democrático e inclusivo, 

ampliando o acesso a oportunidades ao alcance de todos, sem negar a oportunidade de 

qualquer indivíduo usufruir de bens comuns e do espaço público. 

Neste enquadramento, a acessibilidade deverá ser pensada como um conceito básico 

aplicado a todas as acções públicas e avaliado em diferentes escalas hierárquicas que 

permitam traduzir elementos de caracterização dos territórios e do sistema de 

transporte, identificando barreiras ambientais, sociais, económicas e arquitectónicas. 

Nomeadamente, através de instrumentos e indicadores que permitam avaliar as 

tendências dos comportamentos de mobilidade e da acessibilidade (ao longo dos 

tempos). 

Este exercício de semântica é importante e permite, desde já, compreender a distinção 

entre indicadores de mobilidade e indicadores de acessibilidade. Por sua vez, estes 

facultam informação de apoio aos decisores e planeadores do território e do sistema de 

transportes, muitas vezes para resolver problemas dos âmbitos da: 

 Coesão social, sobre oportunidades de acesso, de todos os grupos sociais, às 

funções urbanas, actividades ou serviços; 

 Competitividade dos territórios, sobre a capacidade de atracção e fixação de 

elementos críticos de desenvolvimento económico, social e cultural dos lugares, 

como sejam as empresas, os serviços e as pessoas. Esta perspectiva compreende 

ainda a conectividade interna e externa e a capacidade de servir os vários modos 

de transporte potenciando liberdades de escolha aos indivíduos e às empresas; e, 

 Sustentabilidade ambiental, sobre os contributos do sector dos transportes para 

a degradação da qualidade ambiental, a qual, por sua vez, também tem impactos 

adversos sobre a economia e a sociedade. A sustentabilidade ambiental é muito 

influenciada pelas opções de mobilidade/modos de transporte e pelas políticas de 

ordenamento do território.  

Os indicadores de acessibilidade constituem um importante ingrediente de informação 

social e podem, também ajudar a redirecionar as políticas de transporte para a promoção 

da equidade social no acesso às oportunidades (Wachs & Kumagai, 1973). Na base da 

sua construção será pertinente ter presente que os conceitos-chave assumem uma clara 

diferença: 

 A mobilidade refere-se aos movimentos, aos quilómetros percorridos, à quantidade 

de movimentos, em termos potenciais e efectivos de pessoas e bens; 
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 A acessibilidade, conceito mais abrangente, refere-se ao potencial para a 

interacção espacial com as várias “oportunidades” (sociais e económicas). Ou seja, 

é a facilidade com que as actividades podem ser alcançadas a partir de 

determinada localização e por qualquer indivíduo. 

Na secção seguinte procura-se descrever alguns aspectos sobre o papel dos indicadores, 

tentando evidenciar como é que a versatilidade do conceito deu origem à proliferação de 

indicadores.  

3. INDICADORES DE ACESSIBILIDADE  

3.1 O Papel dos Indicadores  

Similarmente à definição de acessibilidade, também os indicadores têm diferentes 

formulações e/ou classificações na literatura. 

Os indicadores de acessibilidade são poderosos instrumentos de apoio ao processo de 

planeamento e gestão da informação, podendo ser objecto de um conjunto de aplicações, 

desde o apoio à alocação de recursos, o cumprimento de normas e objectivos, a análise 

de tendências, a informação ao público e a investigação científica. Ao mesmo tempo 

permitem encontrar soluções para os problemas de mobilidade (Vendenbulke, et al., 

2009) e fornecem informação sobre a área potencial em que podem ser alcançadas 

determinadas actividades em função das características dos indivíduos. 

A quantificação da acessibilidade, associada aos lugares e às suas características, tem 

sido, desde o início dos anos 70 do século passado, aplicada em “estudos de 

planeamento dos transportes e na avaliação de projectos” (Ribeiro, 2011), tendo o 

conceito de acessibilidade evoluído de acordo com os objectivos e respectivos contextos 

de operacionalização que, segundo Morris (1979), tem incidido sobretudo em aplicações 

como “estudos de caracterização da estrutura territorial”. 

Quantificar a mobilidade que, segundo Ribeiro (2011), se associa às pessoas, 

corresponde genericamente à aplicação de medidas que permitem analisar, por um lado, 

a componente do sistema de transportes que possibilita atingir pontos focais separados 

espacialmente e, por outro, as características de cada indivíduo e a sua capacidade de 

fazer uso do sistema de transportes.  

De acordo com (Heraty, 1980), uma das principais dificuldades em avaliar a mobilidade 

deve-se aos problemas em medir a capacidade ou o “potencial” dos indivíduos para 

efectuar as suas deslocações. Assim, os indicadores de mobilidade recorrentes 

tendem a valer-se de dados sobre os movimentos reais da população.  

Ou seja, se por um lado, os indicadores de mobilidade traduzem a quantidade de 

movimentos (pessoas), os indicadores de acessibilidade reflectem a qualidade dos 
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movimentos que ocorrem no território através dos vários meios de transporte, 

permitindo traduzir uma visão sobre a capacidade e o potencial de cada indivíduo realizar 

viagens. 

De facto, o sistema de transportes proporciona aos indivíduos vencer distâncias nas suas 

deslocações diárias para o trabalho, compras, e para os vários tipos de equipamentos 

(educação, saúde, cultura, lazer, etc.), e às empresas, o acesso aos vários mercados 

com que se relacionam. Normalmente, a facilidade com que os utilizadores do sistema de 

transportes superam as deslocações está directamente relacionada com as dimensões da 

distância geográfica, tempo usado nas deslocações, e custo monetário ou de 

oportunidade suportado. 

Assim, o sistema de transportes pode, então, ser avaliado de várias formas, 

incorporando componentes desde, os modos de transporte e seus impactos, o 

comportamento dos utilizadores, ao modelo de ordenamento do território. Segundo 

Litman, 20081., os indicadores podem agregar-se em três dimensões: trânsito, 

mobilidade e acessibilidade. 

Normalmente, os indicadores mais comuns utilizam-se para avaliar, num determinado 

espaço geográfico, o impacto de uma infra-estrutura viária (por exemplo, na 

redução dos tempos de deslocação), a facilidade ou capacidade de deslocações 

(como, por exemplo, o stock de veículos de transporte de passageiros ou a frequência de 

oferta de transporte público), ou os próprios fluxos de deslocação (como, por exemplo, 

o número de veículos de passageiros ou de toneladas vezes quilómetros percorridos). 

Este último tipo de indicador é mais útil para avaliar a mobilidade, do que propriamente a 

capacidade física proporcionada pelas infra-estruturas e pelos meios de transporte – 

acessibilidade; isto porque o movimento não depende apenas do potencial decorrente da 

existência de infra-estruturas, mas também do incentivo e das condições económicas da 

sua utilização efectiva no transporte de pessoas e mercadorias. 

Geralmente, as “medidas de produção dos serviços” não são suficientes para mostrar os 

benefícios indirectos, recorrendo-se, por isso, a “medidas de resultado desses serviços”. 

Assim, os indicadores de acessibilidade são essencialmente indicadores de 

resultado que expressam as condições para a mobilidade. Estes têm em conta não só a 

mobilidade, mas também a facilidade com que os locais e/ou actividades desejadas pelos 

indivíduos (ou empresas) podem ser alcançadas, a partir de um determinado lugar 

devendo traduzir informação sobre o impacto, por exemplo, das infraestruturas de 

transporte na facilitação da deslocação de pessoas e bens para um determinado lugar ou 

actividade. 

                                                           
1 A introdução daqueles componentes nos indicadores deve ser avaliada caso-a-caso, em função do interesse e 
das disponibilidades estatísticas de base. 
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Os indicadores de acessibilidade devem integrar informação sobre, por exemplo, a infra-

estrutura rodoviária, o nível de utilização pelas empresas e pelas pessoas e respectivas 

actividades que se pretendem atingir. 

O planeamento convencional dos usos do espaço geográfico, normalmente prevê o 

desenvolvimento do sistema de transportes baseado apenas na mobilidade (velocidade, 

custos…) e ignora os factores e opções de melhoria das acessibilidades. Por exemplo, o 

planeamento da mobilidade encontra soluções para o congestionamento do tráfego, 

como o aumento da capacidade viária, já o planeamento das acessibilidades prevê 

soluções como a melhoria dos modos alternativos e o ordenamento do território, 

tendendo para indicadores de sustentabilidade. Estes, por sua vez, permitem avaliar o 

impacto dos transportes.  

Com efeito, não basta encarar a “mobilidade como um direito”, sem se perceber os seus 

efeitos sobre os indivíduos/empresas e sobre o ambiente. O mesmo é dizer-se que um 

sistema de indicadores não deve circunscrever-se ao domínio da mobilidade, 

apenas na perspectiva do serviço utilizado, mas também, avaliar a qualidade e a 

facilidade com que essas deslocações decorrem, bem como os seus impactos.  

Usualmente os indicadores reflectem diferentes objectivos e níveis de análise. Podendo 

traduzir, desde, processos de tomada de decisão (planeamento), de resposta (padrões 

de viagens), impactos físicos (emissões, acidentes…), impactos económicos (custos e 

externalidades dos transportes) e efeitos humanos (mortos e feridos, doenças associadas 

à poluição do ar e do ruído) e ambientais (danos ambientais, tais como a deterioração da 

qualidade do ar e a destruição da paisagem e da biodiversidade).  

No entanto, a leitura e interpretação dos resultados obtidos, deverá ser cautelosa, no 

sentido em que, por exemplo, um indivíduo com uma fraca mobilidade pode significar 

que resulta de uma opção de planeamento de viagens de modo eficiente (viagens 

curtas). Outro exemplo pode estar relacionado com os custos das viagens e restrições 

económicas que impedem a mobilidade, face aos rendimentos de cada indivíduo, 

independentemente das condições de acessibilidade que lhe sejam proporcionadas. 

Outra limitação subjacente à construção e leitura dos indicadores deve-se, em particular, 

a que: 

 Não dão informação completa para análise de fenómenos; 

 A combinação das variáveis nem sempre traduz leituras simples; 

 A estandardização dos indicadores nem sempre é viável de aplicabilidade a 

diferentes contextos geográficos. 

Para Litman et al. (2003), a acessibilidade pode ser avaliada consoante a distância que 

se pretende percorrer, segundo as escalas territoriais (Figura 2) e os transportes, 
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 A relação com um sistema de comunicações que permite reduzir a distância entre 

dois pontos; 

 O esforço (tempo, custo…) necessário para atingir um determinado ponto no 

território;  

 A relação com algum tipo de actividade que o indivíduo pretende atingir. 

Os indicadores podem traduzir-se, quer ao nível de acessibilidade ao sistema de 

transportes, quer ao nível da acessibilidade aos destinos (Raia, 2000). Onde a 

acessibilidade ao sistema de transportes está diretamente relacionada com as 

componentes: 

 Configuração da rede de transportes; 

 Localização das actividades (usos do solo); 

 Tempo de deslocação e tempos de espera; 

 Facilidade de utilização pelo indivíduo. 

Ou seja, permitem avaliar a facilidade com que os indivíduos fazem uso do sistema de 

transportes.  

Já a acessibilidade aos destinos pode ser interpretada como a relação entre os indivíduos 

e o território e que, independentemente da realização das viagens, mede o potencial ou 

oportunidade para as deslocações aos equipamentos e serviços urbanas e, na 

possibilidade de fazer uso do sistema de transportes, permitem avaliar a qualidade 

dessas deslocações. 

Segundo Ordosgoitia et al. (2000), os procedimentos para o cálculo da acessibilidade aos 

destinos incidem sobretudo na definição de medidas para: a) as oportunidades - 

ponderadas por uma função decrescente de interação de custos em tempo ou dinheiro; e 

b) isolamento - onde a função inversa da acessibilidade, que é uma medida negativa, é 

directamente aplicável para avaliação do conjunto do sistema de transportes e dos 

padrões de uso do solo. 

Assim, de modo geral, a acessibilidade pode ser medida através das características do 

território e do sistema de transportes, normalmente expressas através de medidas 

absolutas (distância, tempo, custo, frequência) ou relativas (conforto, fiabilidade, 

segurança, qualidade do serviço, multivalência, pontualidade), podendo assumir as 

designações como definidas no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Exemplos de Indicadores da Acessibilidade 

Indicador Características 

Separação espacial Reflecte as características de separação espacial de uma 
rede de transportes (distância, custo, custo generalizado…) 

Oportunidades  Reflecte o número de oportunidades ou actividades que 
podem ser atingidas a partir de determinada localização e 
tempo. 

Engenharia de tráfego Explica a facilidade de um veículo se movimentar do ponto 
A ao ponto B em área urbana. Este indicador exclui o 
movimento de pessoas. 

Abordagem 
desagregada/comportamental 

Considera que um indivíduo que tenha ao seu dispor várias 
opções de transporte, seleciona aquele que permite 
maximizar a utilidade da deslocação. 

Fonte: Adaptado de Lee & Goulias (1997), Giannopoulos & Boulougaris (1989), Morris et al. (1979). 

Ainda para Arruda (1997) os indicadores podem ser classificados como: 

 Medidas agregadas – São aqueles que se relacionam directamente com o espaço 

físico e não envolvem os indivíduos; 

 Medidas desagregadas – Compreendem apenas o resultado do comportamento dos 

indivíduos. 

Normalmente, os indicadores agregados correspondem a medidas da acessibilidade, que 

para Puebla et al. (1994), se subdividem em duas categorias (Quadro 2): 

 Acessibilidade absoluta – São aqueles que relacionam o tempo mínimo de 

deslocação entre dois pontos no território e a dimensão populacional da área de 

estudo; 

 Acessibilidade relativa – São aqueles que permitem calcular o percurso ideal no 

território em função do factor tempo. 
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Quadro 2 – Indicador de Acessibilidade Absoluta e Acessibilidade Relativa 

 
Descrição Fórmula de cálculo 

In
d

ic
a
d

o
r 

d
e
 a

ce
ss

ib
il

id
a
d

e
 a

b
so

lu
ta

 

Este indicador mede o grau de interconexão de um ponto 

do território com outros pontos da região em estudo, 

relacionando os tempos mínimos de ligação de uma 

aglomeração urbana a cada uma das restantes 

aglomerações, com as respectivas populações. Ou seja, 

trata-se de calcular a média ponderada do tempo mínimo 

que separa cada núcleo populacional em relação às 

diferentes aglomerações urbanas através da rede, 

considerando a população como um factor de 

ponderação. 

Este indicador enquadra-se dentro das medidas baseadas 

no custo potencial dos transportes e nos modelos de 

potencial de mercado, e fornece informações sobre 

custos potenciais de transportes associado a cada nó e 

sua relação com outros nós, tendo sempre em conta a 

sua importância económica. 

௜ܣܣܫ  ൌ
෍ ൫ ܴܫ௜௝ ൈ ௝ ൯ܧܣܥܴ

௡

௝ୀଵ

෍ ൫ܴܧܣܥ௝ ൯
௡

௝ୀଵ

 

IR ij – Tempo mínimo entre os nós i 
e j através da rede; 

RCAEj – População das aglomerações 
urbanas da região em estudo. 

In
d

ic
a
d

o
r 

d
e
 a

ce
ss

ib
il

id
a
d

e
 r

e
la

ti
v
a
 Este indicador neutraliza o efeito da localização 

geográfica com o objectivo de ressaltar os efeitos da 

oferta da infra-estrutura sobre a acessibilidade. Este 

indicador mostra o efeito das infra-estruturas sobre o 

território e quantifica a qualidade do traçado analisando o 

grau de aproximação entre os lugares. Este indicador 

permite comparar o tempo mínimo de ligação entre duas 

aglomerações com o tempo ideal, Entende-se como 

tempo ideal o que resulta de uma ligação em linha recta, 

por rodovia, entre as aglomerações urbanas em estudo.  

௜ܴܣܫ ൌ ෍ ቆ
 ௜௝ܴܫ
௜௝ܫܫ

ൈ ௝ ቇܧܣܥܴ
௡

௝ୀଵ

 

IR ij – Tempo mínimo entre dois 
pontos através da rede de estradas; 

II ij – Tempo correspondente ao 
Percurso ideal (em linha recta); 

RCAE j – População das principais 
aglomerações urbanas da região em 
estudo. 

Fonte: Adaptado de Gallego & Dominguéz (s/d) e Puebla et al. (1994). 

A classificação de indicadores de acessibilidade proposta por Raia Jr. (2000) é ampla, 

reunindo indicadores e medidas da acessibilidade propostos por Vickermam (1974), 

Mouris et al. (1979), Richardson & Young (1982), Arruda (1999), Bartlomeu & Caceres 

(1992), e congrega indicadores de vários tipos (Quadro 3): 

a. Atributos da rede; 

b. Quantidade de viagens; 
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c. Oferta do sistema de transportes; 

d. Agregados, que combinam características dos transportes e dos usos do solo; 

e. Desagregados, que combinam características dos transportes dos usos do solo. 

a. Indicadores do tipo atributos da rede 

 Indicadores simples ou topológicos 

Os indicadores do tipo de rede estão relacionados com a separação espacial de pontos no 

território ou a ligação entre pontos, como resultado da sua localização na rede (composta 

por arcos e nós), sendo normalmente baseados na Teoria dos Grafos. Estes indicadores 

podem ser ainda classificados como indicadores simples/topológicos e indicadores de 

separação espacial (Quadro 3). 

Quadro 3 – Indicadores Simples ou Topológicos 

In
d

ic
a
d

o
re

s 
S

im
p

le
s/

T
o

p
o

ló
g

ic
o

s 

Conectividade do nó – Permitem 
analisar, para cada zona, o número de 
zonas a que se encontra conectada 
directamente pelo sistema de 
transpores. 

Acessibilidade temporal – Considera a situação 
onde, numa determinada área, a acessibilidade 
de um determinado modo de transporte é 
menor dependendo do dia da semana e da hora 
do dia. 

Acessibilidade legal – Aplica-se nos casos em 
que existem condicionantes legais que impedem 
o acesso ou a circulação em determinadas áreas 
urbanas. 

Nº de nós atingíveis a partir de um dado nó – Normalmente definido em função do factor 
tempo de viagem. 

Indicador de Shimbel – Considera o 
custo da viagem de um determinado nó 
para outros nós. 

݅ܣ ൌ ෍ ݀௜௝

௡

௝ୀଵ
௝ஷ௜

 

i=1,2… 

݀௜௝ – Custo da viagem do nó i a j (normalmente 

medido pelo número de linhas ou distância 
mínima entre nós). 

Fonte: Vickerman (1974), Taaffe & Gauthier (1973), Jones (1981), Shimbel (1953). 

A principal crítica aos indicadores que utilizam apenas os parâmetros como a 

conectividade física ou topográfica é a exclusão das componentes funcionais que 

determinam a “importância” de cada área urbana/região. 
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Assim, existem indicadores que incluem factores como a distância, tempo ou custo 

generalizado. A formulação matemática é apresentada por Abando e Ortiz (1996): 

௜ܣ
ௗ ൌ

∑ ௝ܲ݀௜௝
௥

௝

∑ ௝ܲ௝ ݀௜௝
௙  

௜ܣ
ௗ െ ܽ݀݅݀݁ܯ  ݀݁ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܽ ݁݉  â݊ܿ݅ܽݐݏ݅݀

௝ܲ െ  ݆ ܽ݁ݎá ܽ݀ ݋çã݈ܽݑ݌݋ܲ 

݀௜௝
௥ െ  ݋݌݉݁ݐ ݎ݋݊݁݉ ݁݀ ݋݄݊݅݉ܽܿ ݋݈݁݌ ݆ ݁ ݅ ݁ݎݐ݊݁ â݊ܿ݅ܽݐݏ݅ܦ 

݀௜௝
௙ െ â݊ܿ݅ܽݐݏ݅ܦ  ݁݉ ݈݄݅݊ܽ ܽݐܿ݁ݎ ݁ݎݐ݊݁ ݅ ݁ ݆ 

Esta formulação pode ser também aplicada para o cálculo da acessibilidade em tempo e 
custo generalizado. 

Outro modelo de cálculo de acessibilidade física considera factores como a soma 
ponderada do número de oportunidades de empregos existentes (por categoria ou 
classes de rendimento) de acesso a um determinado período de tempo, a partir de 
determinada localização (Wachs & Kumagai, 1973). 

ሺܶሻ௜ܫܣ ൌ

ൌ
1

100 ෍ ෍ ௜ܲ௝௞ܧሺܶሻ௜௝௞

௄

௞ୀଵ

௃

௝ୀଵ

 

 

ሺܶሻ௜ܫܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܽ ݁݀ ݁ܿ݅݀݊ܫ  ܽݎܽ݌ ܽ ܽ݊݋ݖ ݅, ݋݀݊ܽݏݑ ݋ ,ܶ ݉݁݃ܽ݅ݒ ݁݀ ݋݌݉݁ݐ ݁݉  ݏ݋ݐݑ݊݅݉
1

100 െ  ݈ܽܽܿݏ݁ ݁݀ ݎ݋ݐܿܽܨ 

݆ െ 1,2 ݁݀ ݋݀݊ܽ݅ݎܽݒ ݏ݋ݐ݊݁݉݅݀݊݁ݎ ݁݀ ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܥ …  ܬ

݇ െ ,݋݃݁ݎ݌݉݁ ݁݀ ݏ݁ݏݏ݈ܽܿ ݁݀ ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܥ ,1,2 ݁݀ ݋݀݊ܽ݅ݎܽݒ …  ܭ

௜ܲ௝௞ െ ,݅ ܽ݊݋ݖ ܽ݀ ݋݄݈ܾܽܽݎݐ ݁݀ çܽݎ݋݂ ܽ݀ ݋çãݎ݋݌݋ݎܲ   ݆ ݏ݋ݐ݊݁݉݅݀݊݁ݎ ݁݀ ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܿ ܽ݀

  ݇ ݋çãܽ݌ݑܿ݋ ݁݀ ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܿ ܽ݀ ݁

ሺܶሻ௜௝௞ܧ െ   ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܿ ݁ ݆ ݏ݋ݐ݊݁݉݅݀݊݁ݎ ݁݀ ܽ݅ݎ݋݃݁ݐܽܿ ݎ݋݌ ݅ ܽ݊݋ݖ ܽ݀ ݋݃݁ݎ݌݉݁ ݁݀ ݁݀ܽ݀݅݊ݑݐݎ݋݌ܱ
݋çãܽ݌ݑܿ݋ ݁݀ ݇ ݋ݎݐ݊݁݀ ݏ݋݀ ݏ݁ݐ݈݅݉݅ ݀ܽ ܽݔ݂݅ܽ ܶ ݉ݑ݊ ݋݀݋íݎ݁݌ ݋݀ܽ݊݅݉ݎ݁ݐ݁݀ ݀݁ ݋݌݉݁ݐ
݉݁݃ܽ݅ݒ ݁݀ . 

 Indicadores de separação espacial 

Este grupo de indicadores é obtido através do custo da viagem ponderado pela distância 

entre diferentes localizações e/ou tempo médio de viagem entre áreas diferentes 

(Ingram, 1971), aplicando-se a seguinte fórmula de cálculo: 

௜ܣ ൌ
∑ ݀௜௝

௡
௝ୀଵ

݊  

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅

݊ െ ܰú݈݉݁ܽݐ݋ݐ ݋ݎ ݀݁ áݏܽ݀ܽݎ݁݀݅ݏ݊݋ܿ ݏܽ݁ݎ 

݀௜௝ െ â݊ܿ݅ܽݐݏ݅ܦ  ݁ݎݐ݊݁ ݅ ݁ ݆ 
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b. Indicadores do tipo quantidade de viagens  

Este indicador permite combinar variáveis que definem a probabilidade das viagens 

serem realizadas entre as áreas i e j e considera os custos de transporte das viagens 

entre a área i para todas as áreas j, aplicando-se a formulação seguinte (Linneker & 

Spence, 1992): 

௜ܣ ൌ ෍ ௜ܲ௝
௝

௜௝ܥ
௔  

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅ 

௜ܲ௝ െ  ݆ ݁ ݅ ݏܽ݁ݎá ݏܽ ݁ݎݐ݊݁ ݉݁݃ܽ݅ݒ ݁݀ ê݊ܿ݅ܽݎݎ݋ܿ݋ ݁݀ ݈ܾܾ݁݀ܽ݀݅݅ܽ݋ݎܲ 

௜௝ܥ െ   ݆ ݁ ݅ ݁ݎݐ݊݁ ݉݁݃ܽ݅ݒ ܽ݀ ݋ݐݏݑܥ 

ܽ െ ݋ݎݐâ݉݁ݎܽܲ  ݁ݑݍ ܽݐ݊݁ݏ݁ݎ݌݁ݎ ܽ ݋çãܿ݅ݎ݂ ݀݁  â݊ܿ݅ܽݐݏ݅݀

O cálculo da probabilidade tem com base o modelo gravitacional de distribuição de 

viagens, através da seguinte fórmula: 

௜ܲ௝ ൌ ௝ܹ

௜௝ܥ
/ ෍ ௝ܹ

௜௝௝ܥ

 
௝ܹ െ ܰú݉݁ܽ݊݋ݖ ܽ݊ ݏ݋݃݁ݎ݌݉݁ ݁݀ ݋ݎ ݆ 

 

c. Indicadores do tipo de oferta do sistema de transportes 

Este indicador permite caracterizar o sistema de transportes através de variáveis, como a 

oferta, frequência, etc. Bruton (1979) utilizou como parâmetros o número de linhas de 

transporte público que servem determinada área urbana, a frequência e a área total do 

território de operação. 

௜ܣ ൌ
∑ ටܨ௠,௜

௭
௜

√ ௜ܵ
 

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅ 

௠,௜ܨ
௭ െ  ݅ ݋ã݅݃݁ݎ ܽ ݁ݒݎ݁ݏ ݁ݑݍ ݉ ݏ݁ݐݎ݋݌ݏ݊ܽݎݐ ݁݀ ܽ݉݁ݐݏ݅ݏ ݋݀ ê݊ܿ݅ܽݑݍ݁ݎ݂

,ݖ ܽݐ݋ݎ ܽ݀ ݏéݒܽݎݐܽ   ݏ݋ܿ݅݌ ݁ݎݐ݊݁ ݋݅ݎáݎ݋݄ ݋݊

௜ܵ െ Áܽ݁ݎ ݀ܽ ݋ã݅݃݁ݎ ݅ ݁݉ ݏ݋ݎݐó݈݉݁݅ݑݍ  ݏ݋݀ܽݎ݀ܽݑݍ

No entanto, há que referir que este indicador exclui os horários de maior procura e 

incidência de tráfego nas áreas urbanas, sendo portanto, uma limitação a considerar na 

sua aplicabilidade. 

Com o objectivo de incorporar o aspecto qualitativo da acessibilidade, Januário (1995) 

desenvolve um indicador que permite definir o nível de qualidade do transporte público 
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através de parâmetros, como a distância, o custo, tempo e oferta de lugares do 

transporte público, através da fórmula: 

௜ܣ ൌ ෍ ௜௝ܥ௜௝ܮ
ିଵ

௡

௝ୀଵ

 

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅  

௜௝ܮ െ  ݆ ݁ ݅ ݏܽ݊݋ݖ ݏܽ ݁ݎݐ݊݁ ݁ݐݎ݋݌ݏ݊ܽݎݐ ݁݀ ݏ݁ݎܽ݃ݑ݈ ݁݀ ܽݐݎ݂ܱ݁ 

௜௝ܥ െ ݎ݋ݐ݂ܿܽ  ݀݁ â݊ܿ݅ܽ݀݁݌݉݅ ݁ݎݐ݊݁ ݅ ݁ ݆ ݁ݑݍ é ݋݀ܽ݀ ݏ݋݈݁݌ ݏ݁ݎ݋݈ܽݒ ݏ݋݀ ݏ݋ݏݎ݁ݒ݊݅  
ݏ݅݁ݒá݅ݎܽݒ ݏܽ݀ ݀݁ â݊ܿ݅ܽ݀݁݌݉݅ ሺ݋݌݉݁ݐ ݀݁ ,݉݁݃ܽ݅ݒ  â݊ܿ݅ܽሻݐݏ݅݀ ݁ ݋ݐݏݑܿ

d. Indicadores que usam dados agregados combinando elementos de usos do 

solo e transportes 

Os indicadores mais aplicados desta categoria foram fundamentados a partir da Teoria 

Económica e derivam do modelo de Hansen (Jones, 1981; Dalvi & Martin, 1976). 

Entre os indicadores que combinam características dos transportes e dos usos do solo, 

destacam-se as medidas normalizadas de Hansen. Estas estabelecem a atractividade de 

uma determinada zona através da relação entre as oportunidades existentes na área j 

com o total de oportunidades no conjunto de todas as áreas j. 

௜ܣ ൌ
∑ ௜ܹ ݂ሺܥ௜,௝ሻ௝

∑ ௝ܹ௝
 

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅  

௜ܹ െ  ݅ ܽ݊݋ݖ ܽ݊ ݏ݁ݐ݊݁ݐݏ݅ݔ݁ ݏ݁݀ܽ݀݅݊ݑݐݎ݋݌ܱ

௜,௝ܥ െ  ݆ ݁ ݅ ݁ݎݐ݊݁ ݉݁݃ܽ݅ݒ ܽ݀ ݋ݐݏݑܥ 

݂൫ܥ௜,௝൯ െ ܽݐ݊݁ݏ݁ݎ݌ܴ݁ ܽ â݊ܿ݅ܽ݀݁݌݉݅ ݋݀ ݋ݐݏݑܿ ݀ܽ ݉݁݃ܽ݅ݒ  ݆ ݁ ݅ ݁ݎݐ݊݁

A medida de Hansen ponderada pela população associa a acessibilidade e as 

oportunidades que os residentes na área do estudo detêm para participarem numa 

determinada actividade ou conjunto de actividades: 

௜ܣ ൌ ௜ܲ  ෍ ௜ܹ ݂ሺܥ௜,௝ሻ
௝

 
௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅  

௜ܲ െ ݋çã݈ܽݑ݌݋ܲ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅ 

e. Indicadores desagregados que combinam elementos de usos do solo e 

transportes 

Esta tipologia de indicadores utiliza medidas de contorno e indicadores relacionados com 

a engenharia de tráfego, e ainda indicadores de geografia espaço-tempo e indicadores 

que envolvem o conceito de mobilidade. 
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 Indicadores de contorno 

Estes são, normalmente, referenciados como medidas de oportunidades acumuladas e 

indicam o nível de acessibilidade de um local de acordo com o número de oportunidades 

(empregos, residências e serviços) que podem ser atingidas dentro de uma dada 

quantidade de tempo.  

As medidas de contorno podem, segundo Koening (1980) e Arruda (1999), distinguir-se 

da seguinte forma: 

 O número de oportunidades que podem ser atingidas dentro um determinado 

custo previsto; ou 

 O custo necessário para se atingir um determinado número de oportunidades. 

No primeiro caso, trata-se de fazer: 

௜ܣ ൌ ෍ ௝ܹ ݂ሺܥ௜,௝ሻ
௝

 

௜ܣ െ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܣ ݀ܽ áܽ݁ݎ ݅  

݂൫ܥ௜,௝൯ ൌ ௜,௝ܥ ݁ݏ 1 ൑  ܥ

݂൫ܥ௜,௝൯ ൌ ௜,௝ܥ ݁ݏ 0 ൐  ܥ

ܽ݀݅݀݁݉ ܽ é ܥ ݀݁ ݋݊ݎ݋ݐ݊݋ܥ ݁ ௝ܹ é ݋ ݊ú݉݁݋ݎ ݀݁   ݆ ܽ݊݋ݖ ܽ݊ ݏ݁݀ܽ݀݅݊ݑݐݎ݋݌݋

 Indicadores do tipo de engenharia de tráfego 

Este tipo de indicadores exclui o movimento de peões e ciclistas, focalizando como 

objecto de estudo o trânsito motorizado através da componente física do sistema de 

transportes. Explica também a facilidade de movimentos dos veículos do ponto A para o 

ponto B no território, que por sua vez, depende das condições de tráfego e do nível da 

rede. Segundo Giannopoulos & Boulougaris (1989) a fórmula de cálculo é a apresentada: 

௜ܣ ൌ
ܳ௜

௜ܭ
 

௜ܣ െ ܰí݈݁ݒ ݀݁ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݅ݏݏ݁ܿܽ ݀ܽ ܽ݅ݒ ݅  

௜ܭ െ  ݅ ܽ݅ݒ ܽ݀ ݋á݂݁݃ݎݐ ݁݀ ݁݀ܽ݀݅ܿܽ݌ܽܥ

ܳ௜ െ ݁݉ݑ݈݋ܸ ݀݁ ݋á݂݁݃ݎݐ ݊ܽ ܽ݅ݒ ݅ 

 Indicadores de geografia espaço-tempo 

A abordagem para este tipo de indicador considera o factor tempo como mais importante 

na determinação das viagens, desvalorizando a componente espaço. Considera o tempo 

gasto nas diversas actividades, o tempo programado para as viagens e a sequência de 
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actividades do dia-a-dia dos indivíduos. Ou seja, considera os factores que limitam a 

liberdade de acção dos indivíduos no tempo e no espaço (Arruda, 1999). 

 Indicadores de mobilidade 

De acordo com a classificação de Sales Filho (1997), os indicadores de mobilidade podem 
ser classificados em grupos (Quadro 4): 

 Viagens observadas; 

 Facilidade de realização das viagens; 

 Potencial de viagens; 

 Outros. 
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Quadro 4 – Indicadores de Mobilidade 

Viagens 

observadas 

Assumem características associadas aos padrões de viagens, por pessoa, 

compreendendo variáveis, como: tempo de viagem, a frequência e distância 

percorrida. Estes indicadores podem ainda ser observados por grupos sociais, idades 

e condições económicas. 

Facilidade de 

realização da 

viagem 

São medidas estatísticas que fazem a relação entre o volume e a capacidade de uso 

das vias e consideram factores como a quantidade e a densidade de movimentos – 

passageiros X velocidade (por exemplo). Contudo, este indicador é apenas baseado 

no comportamento dos indivíduos e não no potencial de deslocação. 

Potencial de 

viagens 

Este indicador determina, para uma determinada localização, o nível de mobilidade 

global de um grupo de pessoas durante um determinado período de tempo  

௧ܩܯ
௚ ൌ ෍ ௧ܯ

௚,௠

௠

 

௧ܯ
௚,௠ െ  ܰí݋݌ݑݎ݃ ݋݀ ݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݋݉ ݁݀ ݈݁ݒ ݃, ,݉ ݁ݐݎ݋݌ݏ݊ܽݎݐ ݁݀ ݋݀݋݉ ݋݈݁݌  ݐ ݋݀݋íݎ݁݌ ݋ ݁ݐ݊ܽݎݑ݀

௧ܩܯ
௚ െ  ܰí݈ܾ݁݀ܽ݀݅݅݋݉ ݁݀ ݈݁ݒ ݈ܾܽ݋݈݃ ݋݀ ݋݌ݑݎ݃ ݀݁ ݏܽ݋ݏݏ݁݌ ݃, ݋݌݉݁ݐ ݁݀ ݋݀݋íݎ݁݌ ݋ ݁ݐ݊ܽݎݑ݀ ,ݐ  

ݏ݋݀݋݉ ݏ݋ ݏ݋݀݋ݐ ݉݁  

Neste caso, quanto maior for o número de modos de transporte disponíveis e a 

mobilidade em cada um deles, maior será o nível global de mobilidade durante o 

período de tempo na área do estudo. 

O nível de mobilidade de um grupo de pessoas g, através de determinado modo de 

transporte m, durante um período de tempo t, é obtido a partir do modelo que 

permite reter informação sobre a capacidade “produtiva” de cada modo de 

transporte: 

௧ܯ
௚,௠ ൌ ݉݅݊ൣܷܵ௧

௚,௠ೕܥ ௧ܲ
௠൧ 

ܷ ௧ܵ
௚,௠ೕ െ ,݃ ݋݌ݑݎ݃ ݋ ܽݎܽ݌ ݉ ݋݀݋݉ ݋݀ ݈݁݀ܽ݀݅݅ݐݑ ܽ ܽݐ݊݁ݏ݁ݎ݌ܴ݁   .ݐ ݋݀݋íݎ݁݌ ݋ ݁ݐ݊ܽݎݑ݀

ܥ ௧ܲ
௠ െ ݋çãݑ݀݋ݎ݌ ݁݀ ݁݀ܽ݀݅ܿܽ݌ܽܥ ݀ܽ ݁݀݁ݎ ܽݎܽ݌ ݋ ݋݀݋݉ ݉ ݁ ݋  .ݐ ݋݀݋íݎ݁݌

Outros 
A mobilidade de indivíduos de capacidade reduzida pode ser determinada pela análise 

das condições físicas ou monetárias dos grupos sociais. Os indicadores aplicados 

tendem, de modo geral, a combinar variáveis como a oferta do transporte público 

geral e a oferta de transportes para cidadãos com mobilidade reduzida, bem como os 

apoios sociais à mobilidade e a equidade na distribuição dos níveis de serviço de 

transporte público.  

Outros indicadores, igualmente importantes, são relativos à análise dos impactos 

ambientais. As variáveis que permitem quantificar o nível das emissões de poluentes, 

poluição sonora, acidentes, impactos na saúde, degradação de habitats e 

fragmentação de comunidades, são alguns dos indicadores comummente estudados. 

Fonte: Meyer (1984), Angell (1989); Forneck & Zuccolotto (1996), Moreno (1998). 
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4. CONCLUSÃO 

A diversidade de definições de acessibilidade resulta, em parte, das múltiplas aplicações 

e abordagens detectadas em estudos empíricos e teóricos, principalmente quando 

tomadas de forma isolada. 

A combinação do conceito acessibilidade com a mobilidade tem tomado, em muitos 

estudos, definições com significados opostos e, por vezes, complementares. Esta 

complementaridade está directamente relacionada com a capacidade do indivíduo em 

viajar. Mesmo assim, importa reforçar que a acessibilidade é relativa ao número de 

oportunidades disponíveis no território, ao tempo de viagem ou distância a percorrer, 

enquanto a mobilidade se refere à capacidade para qualquer indivíduo se mover entre 

diferentes localizações (Morris, et al., 1979; Reyes, 1996; Hanson, 1995). 

A utilização conjunta de ambos os conceitos é fundamental no apoio à definição de 

políticas de desenvolvimento urbano em matérias de transportes, mobilidade e 

acessibilidade, permitindo acoplar aspectos, como a disponibilidade de infra-estruturas 

de transporte ciclável, pedonal, redes de transportes públicos e individual e medidas de 

apoio à capacidade física e económica de cada indivíduo. 

A base dos conceitos é diferente, embora num sistema de indicadores a inclusão de 

medidas agregadas (acessibilidade) e medidas desagregadas (mobilidade) seja 

indiscutível. Os indicadores de mobilidade permitem traduzir resultados de intervenções 

das políticas públicas e da performance do sistema de transportes, bem como variáveis 

quantitativas, desde o número de viagens, a distância percorrida, a caracterização dos 

estilos de vida dos indivíduos e da estrutura dos padrões sociais e económicos. 

Portanto, os indicadores de mobilidade têm o foco orientado para resultados efectivos 

das intervenções no sistema de transportes e do movimento dos indivíduos e bens, bem 

como os impactos igualmente importantes, na sustentabilidade ambiental.  

Os indicadores de acessibilidade assumem contornos mais complexos, agregando 

componentes do sistema de transporte e usos do solo, permitindo medir movimentos 

potenciais em função do número de oportunidades disponíveis no território e combinar 

variáveis como o custo, distância, tempo e utilidade das viagens. Assim, este tipo de 

indicadores poderá revelar informações pertinentes de apoio a medidas de coesão e 

equidade social e competitividade das regiões, sinónimos de qualidade de vida.  
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